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Recorrentee MADEIREIRA UBERABA LTDA.
Recorrida N DRF EM CURITIBA	 pR

ITR	 LANÇAMENTO - o lançamento do ITR ê 'feito à
vista das intormaçMes prestadas pela GontrUbuínte.
A	 falta de aprovaçao do projete de 	 Manejo
Florestal impede e início da exploraç'ae e
otilizapto do imóvel, mas nao e suficiente para
que o lançamento do ITR seja Leito CUM recluOM.
Recurso a que se nega provimento.

sitstos, relatados e discutidos os presentes autos
de recBrBe interposto por MADEIREIRA UBERABA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contrabuintss, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro SEBASTINO BORGES
TAQUfflY.

Sala das SessMes, Pfll 24 de setembro de 1993.

/<t27-

.41L
usLeciLub . ,' F SOJZA Pnesideste e Relator

RODRIGO DARDEAU SEIO - Procurador-Reprosentante
da Fazenda Nacional

VIMTA EM SESSA0 DE: i 2 Nov1993
•

Participaram, ainda, do presente julgamento. os Conselheiro%
RICARDO LEITE: RODEM:CU:IE.:C, MARIA TNEREZA VASCOMCELLOS DE ALKEIDA,
SERGTM AFAMASIEFF, MAURO WASILEWSKI, LIBERAM( FERRAZ DOS SANTOS
e CEL.SO MGR O I ISDDA GALLUCCI.
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Processo no	 10980.009688/90-07

Recurso No:	 91.455
Acórdao Np:	 203-00.757
Recorrente:	 MADEIREIRA UBERABA LTDA.

RELATORIO

A Empresa acima identificada foi notificada a
pagar o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ITR, Taxa
de Servisos Cadastrais e Cantribuiçffes Parafisa:al e Sindical
Rural, CNA e CONTAG, no montante de Cr$ 1.061.483,86
correspondente ao exercicio de 1990 do imóvel de sua propriedade
denominado "Fazenda Uberaba 1 Ribeiraa", cadastrado no INCRA sob
o no 640026002664-2, localizado no Município de Barra do Turvo-.
SP.

Mao	 aceitando tal no ti. 	 a	 Requerente•

procedeu â impurinasao (fls. 01/03), alegando, em síntese, que:

a) com a finalidade de explorar o imóvel de
maneira racionai, protocolaram o Flano de Maneja Florestal junto
ao IBDF (atual IBANA), objetivando, tambó% a reduçao da al1quota
do ITR, desenquadrando-se da progressividade:

b) ate a presente data, a 1DAMA nao aprovou O
respectivo plano, tato que impede o inicio da explorasae e
utilizaçao racinnal do imóvel:

c) solicita	 que	 nao	 seJa	 aplicada	 a
progressividade e seja cobrado apenas a allquo .M base de
partir de 19W), pois querem utilizar c imóvel e estao impedidos
pela	 falta de autorizaçao do IBANA, sendo 	 injusto	 esta
penalizaçao.

O INCRA farneceu a Informaçao facni.ca no 220/92
(fls.	 79), esclarecendo que a II) te 	 nao atendeu
solicitaçao formulada pela CAUTA/INCRA/8R no 291/91 9 na qual
instruiria o processo com elementos que permitiria uma conclusao
da analise.

A autoridade julgadora de primeira instância, â5
fls. 80/81, Julgou procedente o lançamento, com base no seguinte
fundamente:

"O RXELIIIS	 ul C)IS	 P.! Plnerl tos	 con,ati tu ti VOIS tiO'S

autos, bem assim da informacao iacnica produzida
pela INCRA documento de fls. 79, evidencia a
falta de Atendimento por parte da interessada,
quanto a apresentasao de nova DP."
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O recurso voluntário foi manifestado dentre do
prazo legal (fls. 86/BB), em que reitera as alega0es lUrmuladas
perante a instriancia singular (7., acros(:enicu

a) o MAMA informou que devido ao Decreto no
99.517/90 tornar pnifliidos por Uampo indeterminado, o corte e a
runpeclivá exploraç;go da vegetmO(D nativa da rota Atlántica, o
que impedia a aprovaçao do Plano

Li) o IBANAiteve mais de 3 anos e nAb se pronunc1ou
nem favorAvel on desfavorayelmente sobro o mesmo, deixando-os a
m•rce do INCRA com e]. ço a IlT“

c) através das Resoluáffes srA-41 s SMAl. (em
125/01/92), foi permitido a exploraO'n apenas da Caixeta e do
Palmite e com base nessas infor . (mS, fizeram o reemdmstrmmento
fiscal ,-•• Teciaraçac Anual (ITR 1992) de informaçWo, já
considerando as áruas de firnesta como Reserva F.,, Preservmaog

dl em 18/09/92 r~beram do IDAMA o ofício do
IDAMA/WITEC np 530/92 coillunicando e inde-fta-rUmfl do respectivo
plano por estar na Mata Atl(lntica e

e) em virtude da morosidade da analise e. resposta
mo plano de maneje, até 2.09.90, era posslvel realizar a
explorm4U flore,sti.:[ na Plata Atlântica, o que permitiria uma
reduçáo significativa do ITR a ser paço, pois a Ares estaria
sendo ut.ilizada racionalmente. Por outro lado, s e houvesse a
conIRLámvi(..M) rápida na localizaçAo do imóvel no Parque Est.aduml de
UmcupivangarSP, teriam a isençáb do ITR, come é previste na
legislaçáo em vigor.

ArE o relaU)rio.	 • - _.-.."
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Processo no 10980.009688/90-07
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OSVALDO TOSE DE SOUZA

Este processo trata de pleito de reduçâo das
contribuiçUes, taxa de cadastro do ITR de ama Fazenda situada em
Riarra do Turvo, denominada "Fazenda Uberaba 1 RibeirR)", de
prepriedrmie da Empresa Madeireira Uberaba Lfila.

Da leitura da notificaç gâ) ITRY1790 (fls. 00) se
depreende. que o Lulpmmraivio se refere ao exercício de 1990, com
vencimento em S0.11.90.

F.1 Empresa alega que elaborou planos de Maneie
Flonastal em ()5,, 04. apresentados mo IBDE (bcdie IDARA),
objetivando reduç gb da allmiuota do ITR, desenquadramice ame assim
da progressivi(:1ade. Até a presente data, isto é, 7.30/11/90,
conforme deciaraç nIo da Empresa (fls. 02, item 6) ainda ri go foi
aprovado pelo 'DANA, o respectivo Plano de Maneje Fler.estal, fato
que m it~fle o inicio da exploraçao e 	 1: :i. 	 racional do
imóvel".

A Empresa ri gb atendei( a solicitaso do INCRA para
que atualizasse suas informaOss. cadastrais gerando a informa0o
tecnjfa np 220/92 que dizr "Tendo decorrido O prazo estipulado e
ngte ocorrendo o atendimento por parRe de :1 ri
retornando o processo para o que couber".

Como iá ocorrera por parte dm Refeita Federal
iulgarmrante em Ia instância como se vê da deeis gb de fls. 80 e 81
da Delegacia de Curitiba, a impugnac gâ) ett o recurso indevidamente
dirigido mo Departamento da Receita Federal, SECRETARIA Dr
FAZENDA NACIDNAL, de fls. B6 a 89 foi recebido e entfindido COMO
recurso a este Conselho.

Compreendo ms raziMes da Recorrente quando se
queixa de. que está sendo duplamente preMudicadar primeiro por não
ter conseguido autorizafgâi para explorasrao da Mrea, como
pleiteava, segundo porwmn com isso deixou de Amuraficiar . se da
reduçgâi do imposto.

ND entanto, o lançamento está de acordo com m
legislação vigente e. há de ser . mantido.

Voto, assim, por negar provimento ao recurso,

Sala das Sess gles, em 24 de setembro de

R4. POOrr
.41e517 rali.,

OSVAL. .. JOS ' E •wUZA
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